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de saber se os padrões internacionais 
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(precedentes de outros países ou outras 
dades, por exemplo, a Comunidade 
desenvolvimento do direito. Além de 
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m, da CF): 9.1.1 O recurso especial fundado na interpretaçãO divergente da lei federal mestrado da UNI PAR.
realizada por outro tribunal (art. 105, m, c, da CF); 9.1.2 Os recursos especiais repetiti­ Professora visitante na
vos (art. 543-C do CPC) e o poder-dever de afetar e de determinar o processamento de 
International Associrecurso por amostragem, sobrestando todos os demais recursos especiais que tratem da 

mesma matéria, para, ao depois, aplicar a tese firmada (art. 543-C, §§ 1.0, 2.° e 7.", do 
 cessua I, do Instituto Pa 
CPC); 9.2 Recurso extraordinário (arU02, m, da CF): 9.2.1 A repercussão geral (CF, da Academia de Letras 
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decidiu pela inexistência de repercussão geral (art. 543-A, § 5.°, do CPC); 9.2.2 A teoria 

da objetivação do recurso extraordinário; a suspensão da execução, no todo ou em parte, 

de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do STF realizada pelo Senado 
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